
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.539 - PR (2012/0095066-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA ALICE ALVES E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%.  
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 
1. O reajuste remuneratório de 3,17% incide até a vigência da Medida Provisória 
2.225/2001, que implementou a reestruturação da carreira dos servidores públicos 
federais. Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha. 

Brasília, 16 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA ALICE ALVES E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao  Recurso Especial 

nos seguintes termos (fls. 335-337, e-STJ):

É firme neste Tribunal Superior o entendimento de que o termo 
final do pagamento dos valores devidos a título de reajuste de 3,17% se opera na 
data da reestruturação/reorganização da carreira, consoante o art. 10 da MP 
2225/2001, ou em 1º/1/2002, para as carreiras que não foram 
reestruturadas/reorganizadas até essa data, conforme o art. 9º da mencionada 
Medida Provisória.

Esclareço ainda que a jurisprudência deste Tribunal Superior 
orienta-se no sentido de que a limitação temporal prevista no art. 10 da Medida 
Provisória 2224-45/2001 não afronta a coisa julgada.

A parte agravante sustenta que :

Assim, resta apenas a discussão apenas se os cálculos dos valores 
devidos a título de 3,17% à ora Agravante MARIA ÂNGELA FARAH 
SOMMER devem ser limitados ou não à reestruturação de carreira, que, segundo 
a alegação do INCRA, teria sido realizada por meio da Medida Provisória nº 
1.587/1997.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma (fls. 342-347, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.7.2012.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Com efeito, consoante anotado na decisão ora agravada, o STJ firmou 

entendimento no sentido de que o termo final do pagamento dos valores devidos a título de 

reajuste de 3,17% se opera na data da reestruturação/reorganização da carreira, conforme 

dispõe o art. 10 da MP 2.225/2001, ou em 1º/1/2002, para as carreiras que não foram 

reestruturadas/reorganizadas até essa data, conforme o art. 9º da mencionada Medida 

Provisória. A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE. DIFERENÇA DE 
3,17%. LIMITAÇÃO. POSSIBILIDADE. MP 2.225/01. COISA JULGADA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ.

1. O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
infirmar a decisão agravada, pelo que ela merece ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

2. O prazo prescricional para o ajuizamento de ação de execução 
é mesmo prazo prescricional da ação de conhecimento, consoante orientação da 
Súmula n. 150 do Supremo Tribunal Federal.

3. A Corte de origem julgou a lide em consonância com o 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o 
pagamento do resíduo de 3,17% somente é devido até 31/12/2001, uma vez que o 
artigo 9º da Medida Provisória n. 2.225/2001 determinou a incorporação do 
referido percentual aos vencimentos dos servidores públicos federais a partir de 1º 
de janeiro de 2002. Ressalte-se, ademais, que não implica ofensa à coisa julgada o 
reconhecimento da limitação temporal do pagamento do reajuste de 3,17%, pela 
aplicação da Medida Provisória nº 2.225-45/2001, em sede de execução, 
mormente em sede de embargos à execução.

4. Estando o aresto vergastado em consonância com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça, atrai a incidência, in casu, da Súmula n. 83/STJ.

5. Agravo regimental não provido.
Documento: 1169546 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2012 Página  3 de 4



 
 

 

(AgRg no Ag 1405709/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/08/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. MP 2.150-39/01. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 
ABSORÇÃO DO ÍNDICE. TERMO FINAL DA OBRIGAÇÃO. VIOLAÇÃO 
DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, nas 
hipóteses em que ocorreu reestruturação de cargos e carreiras, a concessão da 
diferença pleiteada está limitada à data da reorganização efetivada (artigo 10 da 
MP n. 2.225/2001), não caracterizando ofensa à coisa julgada a determinação de 
limitação temporal em Embargos à Execução. Precedentes: AgRg no REsp 
1142521/PR, Rel. Min. Hamilton Cavalhido, Primeira Turma, DJe 02/09/2010; 
REsp 1032208/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
13/10/2009; AgRg no REsp 944.818/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 27/04/2009; AgRg no REsp 1.145.682/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe de 15/12/2009; Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, 
DJe de 30/11/2009). Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1201194/PB, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/06/2011)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LIMITAÇÃO DA 
INCIDÊNCIA TEMPORAL DO REAJUSTE DE 3,17%. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. A reestruturação da carreira dos servidores públicos federais é 
o termo final para a incidência do resíduo de 3,17%. A fixação do limite temporal 
do reajuste de 3,17%, em embargos à execução não ofende a coisa julgada 
formada no âmbito do processo de conhecimento, pelo que incide a Súmula 83 
desse Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1198523/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PAGAMENTO DO REAJUSTE DE 3,17%. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.225-45/2001. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.

1. O STJ consolidou entendimento no sentido de que o pagamento 
do resíduo de 3,17% somente é devido até 31.12.2001, uma vez que o artigo 9º da 
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Medida Provisória 2.225/2001 determinou a incorporação do referido percentual 
aos vencimentos dos servidores públicos federais a partir de 1º de janeiro de 2002.

2. Nas hipóteses em que ocorreu reestruturação de cargos e 
carreiras, a concessão da diferença pleiteada está limitada à data da 
reorganização efetivada (artigo 10 da MP 2.225/2001).

3. Não ofende a coisa julgada a determinação da limitação 
temporal do reajuste de 3,17% em Embargos à Execução.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1243849/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 31/08/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...). REAJUSTE DE 3,17%. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. ABSORÇÃO DO ÍNDICE. TERMO 
FINAL DA OBRIGAÇÃO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 

(...) 
3. "Na hipótese de reorganização ou reestruturação de cargos e 

carreiras, concessão de adicionais, gratificações ou qualquer outra vantagem de 
qualquer natureza, o reajuste de que trata o art. 8º somente será devido até a data 
da vigência da reorganização ou reestruturação efetivada, exceto em relação às 
parcelas da remuneração incorporadas a título de vantagem pessoal e de quintos e 
décimos até o mês de dezembro de 1994." (artigo 10 da Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4 de setembro de 2001). 

4. A reestruturação e organização de carreiras, cargos e funções 
comissionadas técnicas no âmbito da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, determinada pela Medida Provisória nº 2.150-40, de 28 
de junho de 2001, que instituiu nova tabela de vencimentos, absorvendo os 
componentes remuneratórios então existentes, dentre eles o reajuste de 3,17%, 
fixa o termo final do pagamento da vantagem. 

5. Não implica ofensa à coisa julgada o reconhecimento da 
limitação temporal do pagamento do reajuste de 3,17%, pela aplicação da Medida 
Provisória nº 2.225-45/2001, em sede de execução, mormente em sede de 
embargos à execução. Precedentes. 

6. Agravos regimentais improvidos. 
(AgRg no REsp 1142521/PR, Rel. MIN. HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 02/09/2010) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. REAJUSTE DE 3,17%. MP 1.915/99. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. ART. 10 DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225/2001. 
IMPOSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO À DATA DE 31/12/2001. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

(...)
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2. "O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que o pagamento do resíduo de 3,17% somente é devido até 
31/12/2001, uma vez que o artigo 9º da Medida Provisória nº 2.225/2001 
determinou a incorporação do referido percentual aos vencimentos dos servidores 
públicos federais a partir de 1º de janeiro de 2002" (REsp 1.225.927/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31/03/2011).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1367560/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 13/05/2011)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 3, 17%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO OU REORGANIZAÇÃO 
DA CARREIRA. AUDITOR DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.

1. Nas razões do recurso especial, os exequentes apontaram 
divergência jurisprudencial com aresto da 3ª Seção do STJ, sustentando ser 
incabível a limitação temporal de incidência do reajuste de 3,17% ao mês de 
agosto de 1999, quando implantado o cargo de Auditor da Previdência Social.

2. Relativamente à carreira de Auditor Fiscal da Previdência, 
firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o pagamento do 
percentual de 3,17% não pode sofrer limitação temporal, em decorrência da 
edição da Medida Provisória n. 1.915/99, porquanto o referido reajuste não foi 
incorporado pela reestruturação da carreira dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias.

3. Como o reajuste não fora absorvido com reestruturação da 
referida carreira, deve-se aplicar-se o art. 9º da Medida Provisória n. 2.225/2001, 
para limitar o pagamento dos 3,17% a 31.12.2001.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
dar provimento ao recurso especial. 

(EDcl no AgRg no REsp 1.214.747/RS, Rel.Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 
04/03/2011 )

Portanto, não merece qualquer reparo o decisum objurgado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0095066-2 REsp 1.322.539 / PR

Números Origem:  199670000026022  200770000283390  9600026025

PAUTA: 16/08/2012 JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ALICE ALVES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ALICE ALVES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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